
 

   
 

   

 

EMENTÁRIO 

 

Estado do Rio deve indenizar em R$ 20 mil vítima de disparo de bala 

de borracha durante manifestação popular  

  

Os desembargadores da Décima Primeira Câmara Cível do Tribunal de Justiça do 

Estado do Rio de Janeiro decidiram, por unanimidade, condenar o Estado do Rio de 

Janeiro a indenizar, em R$ 20 mil, vítima de disparo de bala de borracha durante 

manifestação popular, que teve traumatismo da órbita superior direita  

  

O autor da ação alega que foi alvejado por bala de borracha, disparada por policial do 

Batalhão de Choque da Polícia Militar do Estado do Rio de Janeiro, quando estava se dirigindo ao seu local de 

trabalho e foi obrigado a descer do ônibus em que estava por conta de uma manifestação popular.  

  

O relator da ação, desembargador Fernando Cerqueira Chagas, ressaltou em seu voto que nas hipóteses de uso 

de armamento não letal para conter ataques durante manifestações, as medidas policiais só são eventualmente 

passíveis de aceitação contra aqueles que se posicionam como graves violadores da ordem, paz ou segurança 

pública.  

  

Segundo o magistrado, o agente público deve pautar-se com cautela justamente para que inocentes não sejam 

atingidos, devendo o ente estatal assumir os riscos inerentes à sua atuação, prestando a segurança pública de 

forma eficaz, adequada e atendendo ao interesse da população.  
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Este processo integra o Ementário Cível nº 20, disponível no Portal do Conhecimento do TJRJ. Clique neste link 

para acessar o documento.  

 

Fonte: Portal do Conhecimento e Serviço de Publicações Jurisprudenciais (SEJUR) 
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PRECEDENTES 

 

Repercussão Geral 

 

STF vai discutir obrigatoriedade de separação de bens em casamento de pessoa maior de 

70 anos 

 

O Supremo Tribunal Federal vai decidir se é constitucional o regime da separação obrigatória de bens no 

casamento de pessoas maiores de 70 anos e a aplicação dessa regra às uniões estáveis. A matéria é objeto do 

Recurso Extraordinário com Agravo (ARE) 1309642, que teve a repercussão geral reconhecida pelo Plenário 

(Tema 1.236). 

 

Regime de bens 

 

A ação de origem diz respeito a um inventário em que se discute o regime de bens a ser aplicado a uma união 

estável iniciada quando um dos cônjuges já tinha mais de 70 anos. O juízo de primeira instância considerou 

aplicável o regime geral da comunhão parcial de bens e reconheceu o direito da companheira de participar da 

sucessão hereditária com os filhos do falecido, aplicando tese fixada pelo Supremo de que é inconstitucional a 

distinção de regimes sucessórios entre cônjuges e companheiros (RE 646721). 

 

O magistrado declarou, para o caso concreto, a inconstitucionalidade do artigo 1.641, inciso II, do Código Civil, 

que estabelece que o regime de separação de bens deve ser aplicado aos casamentos e às uniões estáveis de 

maiores de 70 anos, sob o argumento de que a previsão fere os princípios da dignidade da pessoa humana e da 

igualdade. De acordo com a decisão, a pessoa com 70 anos ou mais é plenamente capaz para o exercício de 

todos os atos da vida civil e para a livre disposição de seus bens. 

 

Contudo, o Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo (TJ-SP) reformou a decisão, aplicando à união estável o 

regime da separação de bens, conforme o artigo 1.641. Para o TJ, a intenção da lei é proteger a pessoa idosa e 

seus herdeiros necessários de casamentos realizados por interesses econômico-patrimoniais. 

 

No STF, a companheira pretende que seja reconhecida a inconstitucionalidade do dispositivo do Código Civil e 

aplicada à sua união estável o regime geral da comunhão parcial de bens. 

http://www4.tjrj.jus.br/ejuris/consementpornum.aspx?CodTipPubl=3&NumEmentario=2022000020&Version=1.1.18.1
http://www4.tjrj.jus.br/ejuris/consementpornum.aspx?CodTipPubl=3&NumEmentario=2022000020&Version=1.1.18.1


 

   
 

 

Impacto social 

 

Ao se manifestar pela repercussão geral do tema, o ministro Luís Roberto Barroso ressaltou a relevância da 

matéria. Do ponto de vista social, a definição do regime de bens produz impactos diretos na organização da vida 

da sociedade brasileira. Sob o aspecto jurídico, tem relação com a interpretação e o alcance de normas 

constitucionais que asseguram especial proteção a pessoas idosas. E, da ótica econômica, a tese a ser fixada 

afetará diretamente os regimes patrimonial e sucessório de maiores de 70 anos. 

 

Leia a notícia no site 

 

Fonte: STF 
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LEGISLAÇÃO 

 

Informamos que indisponibilidades nos sites de origem podem gerar erros nos links das legislações. 

 

Lei Municipal nº 7.574, de 04 de outubro de 2022 - Institui a Campanha Permanente de Conscientização 

contra a Importunação Sexual no Município e dá outras providências. 

 

Lei Municipal nº 7.576, de 04 de outubro de 2022 - Dispõe sobre a implementação de assistência 

gratuita em informática aos idosos nos órgãos da Administração Pública do Município do Rio de Janeiro. 

 

Lei Municipal nº 7.577, de 04 de outubro de 2022 - Dispõe sobre o Plano de Contingência, Plano de 

Evacuação e obrigatoriedade de Brigada de Incêndio nos Hospitais e Clínicas, Públicos e Privados, no âmbito do 

Município do Rio de Janeiro. 

 

Lei Municipal nº 7.578, de 04 de outubro de 2022 - Institui o Sistema Único de Assistência Social do 

Município do Rio de Janeiro - SUAS RIO, e dá outras providências. 

 

Fonte: D.O. Rio 
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JULGADO INDICADO 

 

https://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=495189&ori=1
https://doweb.rio.rj.gov.br/apifront/portal/edicoes/imprimir_materia/881406/5474
https://doweb.rio.rj.gov.br/apifront/portal/edicoes/imprimir_materia/881409/5474
https://doweb.rio.rj.gov.br/apifront/portal/edicoes/imprimir_materia/881411/5474
https://doweb.rio.rj.gov.br/apifront/portal/edicoes/imprimir_materia/881415/5474


 

   
 

0029066-89.2020.8.19.0205  

Rel. Des. Eduardo Antonio Klausner 

j. 14.09.2022 e p. 20.09.2022 

 

Energia elétrica - interrupção indevida - Dano moral - Súmula 343 do TJRJ - Inobservância da proporcionalidade 

- Majoração da indenização. 1. Apelação interposta contra sentença que condenou a concessionária ao 

pagamento de indenização por dano moral decorrente da interrupção indevida do fornecimento de energia 

elétrica. 2. Tendo em vista o longo período de interrupção indevida do serviço (quarenta e cinco dias), a majoração 

do quantum indenizatório é medida de razoabilidade e proporcionalidade, que se impõe por incidência expressa 

da Súm. 343 do TJRJ: A verba indenizatória do dano moral somente será modificada se não atendidos pela 

sentença os princípios da proporcionalidade e da razoabilidade na fixação do valor da condenação. Precedentes 

do TJRJ. Recurso de apelação provido. 

  

Íntegra do Acórdão 

 

Fonte: eJURIS 
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NOTÍCIAS TJRJ 

 

Julgamento de Flordelis é antecipado para novembro 

 

Presidente do TJRJ implementa alteração das Câmaras Cíveis em Câmaras de Direito 

Público e Privado 

 

Vereador de Queimados é condenado a oito anos de prisão por liderar milícia 

 

Fonte: TJRJ 

 

“Do nascimento ao renascimento: o registro civil como instrumento de inclusão e 

diversidade” 

 

TJRJ participa da XVII Semana da Conciliação 

 

Fonte: Portal do Conhecimento 
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NOTÍCIAS STF 

 

Supremo mantém lei gaúcha que isenta IPVA de táxis adquiridos por meio de leasing 

 

O Supremo Tribunal Federal (STF) validou lei do Estado do Rio Grande do Sul que prevê a isenção do Imposto 

sobre a Propriedade de Veículos Automotores (IPVA) sobre automóveis adquiridos por arrendamento mercantil 

(leasing) para uso como táxi. A decisão foi tomada na sessão virtual encerrada em 23/9, no julgamento da Ação 

Direta de Inconstitucionalidade (ADI) 2298. 

 

A ação foi ajuizada pelo governo estadual contra a Lei 11.461/2000, que prevê a isenção nessa modalidade 

contratual, em que o arrendatário usufrui do bem (móvel ou imóvel), mediante o pagamento de um valor periódico, 

mas com a opção de compra no final do prazo pactuado. O pedido, por unanimidade, foi julgado improcedente, 

seguindo o voto do relator, ministro Nunes Marques. 

 

Legalidade e igualdade fiscal 

 

Segundo o relator, o artigo 155 da Constituição da República admite a adoção de alíquotas diferenciadas em 

função do tipo e do uso do veículo. A seu ver, esses critérios são válidos para a promoção da igualdade fiscal. 

 

O ministro também entendeu que a forma como a isenção foi concedida não implica tributação de fato diverso da 

propriedade do veículo automotor. A seu ver, a mera consideração do arrendamento mercantil na fórmula da 

isenção não muda o fato gerador, que é a propriedade do veículo pela instituição arrendante. 

 

Nunes Marques ressaltou, ainda, que o benefício não altera o sujeito passivo da obrigação tributária, que é o 

proprietário do veículo (o arrendante), mas apenas determina sua incidência quando o automóvel arrendado for 

destinado ao transporte individual de passageiros na categoria táxi. 

 

Critério diferenciador 

 

Por fim, ele destacou que a isenção, no caso, tem como critério diferenciador a utilização dada ao bem, 

concretizando o princípio da igualdade em relação aos permissionários de táxis que precisam de financiamento 

para adquirir o veículo. “Esses profissionais são, de forma indireta, beneficiados pela isenção aplicada em favor 

da entidade arrendante, uma vez que passam a usufruir da diminuição dos custos da respectiva operação 

financeira”, concluiu. 

 

Leia a notícia no site 

 

STF invalida norma cearense que limitava o orçamento do Ministério Público em 2022 

 

https://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=495264&ori=1


 

   
 

O Supremo Tribunal Federal (STF) declarou a inconstitucionalidade de trecho da Lei de Diretrizes Orçamentárias 

(LDO) de 2022 do Estado do Ceará que limitava as despesas da folha complementar do Ministério Público 

estadual (MP-CE) em 2022. A decisão, unânime, foi tomada na sessão virtual encerrada em 23/9, na análise da 

Ação Direta de Inconstitucionalidade (ADI) 7073, seguindo o voto do relator, ministro André Mendonça. 

 

No caso, foi julgada inconstitucional a expressão "no Ministério Público Estadual", contida no artigo 74 da LDO 

(Lei estadual 17.573/2021), que estabelece que as despesas da folha complementar de 2022 não poderão 

exceder a 1% da despesa anual da folha normal de pagamento de pessoal projetada para o exercício no 

Executivo, no Legislativo, no Judiciário, no MP e na Defensoria Pública estaduais. 

 

Na ação, a Associação Nacional dos Membros do Ministério Público (Conamp) pedia a retirada do Ministério 

Público da lista, sob o argumento de violação da autonomia orçamentária e financeira do MP-CE, pois o órgão 

não foi previamente ouvido a respeito da elaboração de seu orçamento. 

 

Autonomia 

 

Ao acolher o pedido da Conamp, o ministro André Mendonça afirmou que a lei estadual não oportunizou a devida 

participação do MP, afrontando a sistemática orçamentária e financeira fixada na Constituição da República. 

 

Ele também afastou argumento do governo do Estado do Ceará de que a limitação de despesas com pessoal 

não atentaria contra a autonomia orçamentária e financeira do MP. Segundo o ministro, esse entendimento não 

é compatível com a jurisprudência do STF nem com a melhor doutrina de direito financeiro, consolidadas no 

sentido de garantir a participação dos Poderes e dos órgãos autônomos na discussão do orçamento. 

 

O ministro acrescentou que o artigo 99, parágrafo 1º, da Constituição exige a estipulação conjunta entre os 

Poderes de cada ente federado, no âmbito da LDO, de limites às propostas orçamentárias apresentadas por cada 

instância decisória autônoma. 

  

Leia a notícia no site 

 

2ª Turma valida apreensão de 695 kg de cocaína sem mandado de busca e apreensão 

 

Por maioria, a Segunda Turma considerou válida a apreensão de 695 quilos de cocaína em um galpão no Porto 

de Itaguaí (RJ) sem mandado de busca e apreensão. Segundo o colegiado, havia fundadas suspeitas da prática 

de crime de natureza permanente (no caso, tráfico internacional de drogas), o que justifica a medida. A decisão 

foi tomada na sessão virtual finalizada em 30/9, no exame de agravo regimental no Recurso Extraordinário (RE) 

1393423. 

 

Mangas 

 

https://nam10.safelinks.protection.outlook.com/?url=https%3A%2F%2Fportal.stf.jus.br%2Fnoticias%2FverNoticiaDetalhe.asp%3FidConteudo%3D495240%26ori%3D1&data=05%7C01%7C%7Ca538d019035f4857bbcd08daa6b0055e%7Cce4e1164986f413285d11e3c17cf7d6e%7C0%7C0%7C638005572201232914%7CUnknown%7CTWFpbGZsb3d8eyJWIjoiMC4wLjAwMDAiLCJQIjoiV2luMzIiLCJBTiI6Ik1haWwiLCJXVCI6Mn0%3D%7C3000%7C%7C%7C&sdata=wYS2c9ZSJTWBQ%2FMN35cRc0L2QRHFW7MprJBTU7M6ipc%3D&reserved=0


 

   
 

De acordo com os autos, policiais federais vigiavam o local para verificar a procedência de denúncia anônima e 

de informações policiais sobre tráfico de entorpecentes. A Polícia Civil, em uma investigação autônoma, entrou 

no galpão, e, em seguida, os policiais federais fizeram o mesmo. Na ação, foi apreendida quantidade expressiva 

de cocaína, parte dela escondida dentro de mangas que eram preparadas para a exportação. 

 

Provas 

 

Em agosto, o relator, ministro Edson Fachin, havia negado seguimento ao RE, interposto pelo Ministério Público 

Federal (MPF) contra decisão do Tribunal Regional Federal da 2ª Região (TRF-2), que havia considerado a 

apreensão ilegal, em razão da violação do domicílio. O fundamento foi a impossibilidade de reanalisar provas em 

sede de RE (Súmula 279). 

 

O MPF, então, apresentou o agravo julgado pela Turma. 

 

Tráfico internacional 

 

Prevaleceu, no julgamento, o voto divergente do ministro Nunes Marques, que entendeu que há elementos que 

justificam o ingresso dos agentes públicos no galpão. Entre outros pontos, ele observou que a Polícia Federal 

fazia vigília em frente ao local e que havia indícios da prática do crime de tráfico internacional de drogas, de 

natureza permanente. Segundo ele, os setores de inteligência das Polícias Federal e Civil do Rio de Janeiro 

detectaram movimentação atípica nas proximidades do galpão. 

 

Nunes Marques lembrou que o STF, no julgamento do RE 603616 (Tema 280), firmou a tese de que a entrada 

forçada em domicílio sem mandado judicial só é lícita quando amparada em fundadas razões, devidamente 

justificadas a posteriori, que indiquem que, dentro da casa, ocorre situação de flagrante delito, como no caso. 

Acompanharam a divergência os ministros Ricardo Lewandowski e André Mendonça. 

 

Inviolabilidade do domicílio 

 

Ao votar pelo desprovimento do agravo, o ministro Edson Fachin reiterou os fundamentos de sua decisão 

monocrática. Ele considerou que, para o TRF-2, os policiais federais não conseguiram justificar de maneira 

concreta e objetiva que estavam diante de uma situação de flagrante delito que justificasse a relativização do 

direito fundamental à inviolabilidade do domicílio. Segundo ele, para decidir de forma diversa do TRF-2, seria 

necessário o reexame de provas, o que não é permitido em RE. O ministro Gilmar Mendes acompanhou esse 

entendimento. 

  

Leia a notícia no site 

 

STF mantém efeito retroativo de decisão que afastou IR sobre pensões alimentícias 
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Por unanimidade, o Supremo Tribunal Federal (STF) negou pedido da União para que a decisão do Tribunal que 

afastou a incidência do Imposto de Renda (IR) sobre valores decorrentes do direito de família recebidos a título 

de alimentos ou de pensões alimentícias não tivesse efeito retroativo. 

 

Pessoas vulneráveis 

 

Em junho, no julgamento da Ação Direta de Inconstitucionalidade (ADI) 5422, o Plenário entendeu que a 

tributação feria direitos fundamentais e atingia interesses de pessoas vulneráveis. 

 

Impacto 

 

Em recurso (embargos de declaração) contra essa decisão, a Advocacia-Geral da União (AGU) alegava, entre 

outros pontos, que os beneficiários das pensões atingidos pelos dispositivos invalidados durante o período de 

sua vigência poderiam ingressar com pedidos de restituição dos valores, resultando em impacto financeiro 

estimado em R$ 6,5 bilhões, considerando o exercício atual e os cinco anteriores. 

 

Direitos fundamentais 

 

Em seu voto pela rejeição do recurso, o relator, ministro Dias Toffoli, verificou que não há omissão ou obscuridade 

a serem esclarecidos nem justificativa plausível para modular os efeitos da decisão. Ele destacou que um dos 

fundamentos da pensão alimentícia é a dignidade da pessoa humana, e um de seus pressupostos é a 

necessidade dos que a recebem. 

 

O relator também negou pedido para que a não incidência do IR ficasse limitada ao piso de isenção do tributo, 

que hoje é de R$ 1.903,98. Nesse ponto, ele salientou que, no julgamento, não foi estabelecida nenhuma 

limitação do montante recebido pelo alimentando, e a Corte considerou que o IR tem por pressuposto acréscimo 

patrimonial, hipótese que não ocorre no recebimento de pensão alimentícia ou alimentos decorrentes do direito 

de família. 

 

Toffoli destacou, ainda, que o entendimento predominante foi de que a manutenção das normas sobre a cobrança 

resultava em dupla tributação camuflada e injustificada e em violação de direitos fundamentais. 

 

Leia a notícia no site 

 

Auditores do TCE-AL podem ter vencimentos equiparados aos de juízes estaduais 

 

O Plenário declarou a validade de normas que equiparam os vencimentos de auditores do Tribunal de Contas de 

Alagoas (TCE-AL) aos de juízes, quando estiverem exercendo suas atribuições funcionais ordinárias, e aos de 

conselheiros, quando atuarem em substituição ao titular. Por unanimidade, o colegiado acompanhou o voto da 

https://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=495166&ori=1


 

   
 

relatora, ministra Rosa Weber, e julgou improcedente o pedido formulado pelo procurador-geral da República, 

Augusto Aras, na Ação Direta de Inconstitucionalidade (ADI) 6953. 

 

Na ação, Aras argumentava que o artigo 96 da Constituição do Estado de Alagoas e o artigo 78 da Lei estadual 

5.604/1994 violariam o inciso XIII do artigo 37 da Constituição Federal, que proíbe a vinculação ou a equiparação 

de quaisquer espécies remuneratórias no serviço público. 

 

Em seu voto, no entanto, a ministra Rosa Weber afirmou que, em julgados recentes, o Supremo reconheceu a 

constitucionalidade da equiparação entre auditores de contas e juízes estaduais como garantia funcional de 

independência da judicatura de contas (artigo 73, parágrafo 4º, da Constituição Federal). 

 

Isonomia 

 

Também na avaliação da ministra, na hipótese da substituição, a norma estabelece apenas o pagamento 

eventual, motivado pela convocação extraordinária do auditor para substituir o conselheiro no cargo, exercendo 

suas funções temporariamente. 

 

A seu ver, por força do princípio da isonomia, durante o período da substituição, o auditor terá direito às mesmas 

vantagens remuneratórias do titular, pois estará exercendo as funções próprias do cargo de conselheiro. 

 

Leia a notícia no site 

 

Fonte: STF 

 

 

---------------------------------------------         VOLTAR AO TOPO      ------------------------------------------------- 
 

 

NOTÍCIAS STJ 

 

Afastada a prescrição de ação indenizatória movida por associado expulso do Palmeiras 

 

Ao negar provimento a recurso especial da Sociedade Esportiva Palmeiras, a Terceira Turma permitiu o 

prosseguimento de ação indenizatória ajuizada por um associado que alega ter sofrido prejuízos materiais e 

morais devido a comportamento supostamente difamatório de conselheiros do clube, que culminou com sua 

exclusão do quadro social. 

 

Inicialmente, o associado, que se diz vítima de perseguição decorrente de disputas políticas internas, ajuizou 

ação para anular sua expulsão do clube, ocorrida em 2012. A ação foi julgada procedente em 2017. No curso 

desse processo, em 2015, o associado entrou com a ação indenizatória, alegando, entre outros fatos, que os 

dirigentes continuaram a espalhar boatos contra ele, mesmo depois de sua exclusão. 

https://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=495157&ori=1


 

   
 

 

O pedido de indenização foi considerado prescrito pelo juízo de primeiro grau, que levou em conta o fato de haver 

transcorrido prazo superior a três anos entre a expulsão (maio de 2012) e o protocolo da demanda (setembro de 

2015). O Tribunal de Justiça de São Paulo (TJSP), porém, afastou a prescrição, considerando que "a pendência 

do julgamento de ação em que se discute a ilegalidade da conduta constitui empecilho ao início da fluência 

da prescrição da pretensão indenizatória amparada nesse ato". 

 

Ação anulatória torna litigiosa a relação jurídica entre as partes 

 

No recurso, o clube sustentou haver transcorrido o prazo prescricional de três anos para o pedido de reparação 

civil decorrente da expulsão, pois o ajuizamento da ação anulatória do processo de expulsão não constituiria 

marco interruptivo da prescrição, visto inexistir previsão legal nesse sentido.  

 

Segundo o relator, ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, ao julgar o REsp 1.494.482, a Terceira Turma firmou a 

orientação de que o ajuizamento da ação anulatória torna litigiosa a relação jurídica entre as partes, 

interrompendo o prazo prescricional para o eventual pedido de indenização relacionado ao mesmo objeto da 

primeira demanda, haja vista a relação de prejudicialidade existente entre as duas ações. 

 

Além disso, de acordo com o magistrado, ficou evidenciado no processo que o autor da ação não permaneceu 

inerte diante das irregularidades dos procedimentos que determinaram sua exclusão da associação desportiva. 

 

Análise da prescrição deve considerar a data de cada fato apontado na ação 

 

O ministro destacou, ainda, que o autor apontou uma série de atos para justificar a indenização pretendida, o que 

denota a existência de causas de pedir distintas, nem todas ocorridas há mais de três anos do ajuizamento da 

ação. 

 

"Em se tratando de ação indenizatória que traduz pretensões fundadas em múltiplas causas de pedir, a eventual 

ocorrência da prescrição deve ser aferida considerando-se a data dos fatos relacionados a cada uma delas, não 

havendo falar em extinção do feito, quando verificado que ao menos uma diga respeito a fatos não alcançados 

pelo transcurso em branco do lapso prescricional", afirmou. 

 

Ao negar provimento ao recurso especial do Palmeiras, o ministro observou que, mesmo se fosse possível 

reconhecer a prescrição do pedido de indenização por perseguições políticas internas, não se poderia dizer o 

mesmo quanto à pretensão de ser reparado pelos prejuízos decorrentes de boatos ofensivos que teriam sido 

propagados em momento posterior. 

 

Leia a notícia no site 
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Quarta Turma reforma decisão que obrigou seguradora a revelar procedimentos de 

regulação de sinistro 

 

A Quarta Turma, por unanimidade, entendeu que obrigar uma única seguradora a fornecer cópias de todo o 

procedimento elaborado na apuração do sinistro, para justificar aos seus clientes eventual negativa de 

indenização, ocasionaria desequilíbrio concorrencial e custos administrativos exclusivos para a companhia. 

 

Com esse entendimento, o colegiado reformou decisão da Justiça de São Paulo que, em ação civil pública, 

condenou uma companhia de seguros a inserir em seu contrato padrão cláusula que a obrigue, em caso de 

negativa total ou parcial de indenização, a entregar cópias dos documentos relativos à apuração do sinistro. 

 

A ação foi movida pelo Ministério Público (MP) estadual contra uma única seguradora, alegando que ela investiga 

as circunstâncias dos sinistros e, quando encontra algum motivo para não pagar a indenização, deixa de 

apresentar suas provas e impede o cliente de se contrapor a elas. Assim, segundo o MP, o cliente que quiser 

questionar a decisão da seguradora terá de entrar na Justiça, para só então tomar conhecimento do que pesa 

contra ele. 

 

As instâncias ordinárias entenderam que a seguradora se valia de seu poder no mercado para, em certos casos, 

descumprir os contratos de forma unilateral, negando as indenizações sem se preocupar em justificar a decisão 

adequadamente ao segurado. No recurso ao STJ, a seguradora contestou essa afirmação. 

 

Segurado deve ser comunicado formalmente quando a indenização não é devida 

 

O relator, ministro Luis Felipe Salomão, observou que o artigo 46 da Circular 621/2021 da Superintendência de 

Seguros Privados (Susep) estabelece que, caso o processo de regulação de sinistros conclua que a indenização 

não é devida, o segurado deverá ser comunicado formalmente, com a justificativa para o não pagamento, dentro 

de 30 dias. 

 

A regulação de sinistro, de acordo com o magistrado, é um conjunto de procedimentos para verificar a existência, 

a causa e as circunstâncias do sinistro – bem como a extensão dos danos – e o seu enquadramento no contrato 

de seguro. 

 

Segundo Salomão, foi demonstrado no processo que a seguradora, ao final da regulação, informa aos segurados 

expressamente, por carta, o motivo da negativa, inclusive com indicação da cláusula contratual em que se baseia. 

 

Mostrar todos os documentos da regulação representaria extensa exposição ao mercado 

 

Além disso, o ministro destacou que, como reconhece o próprio MP, nenhuma seguradora fornece a 

documentação que foi exigida da empresa ré na ação civil pública, o que a colocaria em desvantagem no mercado 

em relação às concorrentes. 



 

   
 

 

O relator também ressaltou que as seguradoras usualmente se valem de empresas terceirizadas especializadas 

para a realização do procedimento. Para o magistrado, é evidente que uma condenação envolvendo apenas a ré 

lhe ocasionaria sérias restrições, pois a entrega de toda a documentação exporia o modo de atuação da 

reguladora terceirizada, que é, por natureza, elemento de propriedade industrial sigiloso. 

 

"Expor todos os documentos obtidos no procedimento de regulação, a toda evidência, representaria extensa 

exposição ao mercado do modo de apurar da seguradora e de sua parceira reguladora (know-how de ambas), 

trazendo desequilíbrio concorrencial, riscos de ocasionar dissabores, danos morais e materiais a segurados e 

terceiros beneficiários de seguro, e também dificultando sobremaneira a eficiência da regulação de seus contratos 

de seguros (facilitação de fraudes) ", afirmou o ministro. 

 

Ao dar parcial provimento ao recurso especial para julgar improcedentes os pedidos da ação, Salomão lembrou 

que, conforme entendimento recentemente firmado pela Terceira Turma do STJ no julgamento do REsp 

1.846.502, não só o consumidor merece proteção, mas também a livre iniciativa e o livre exercício da atividade 

econômica (artigo 1º, inciso IV; artigo 170, inciso IV e parágrafo único; e artigo 174 da Constituição Federal). 

 

Leia a notícia no site 

 

Terceira Seção admite revisão criminal contra decisão monocrática que restabeleceu 

sentença condenatória 

 

Para a Terceira Seção, é cabível o ajuizamento de revisão criminal contra decisão unipessoal de relator que 

deu provimento a recurso especial para restabelecer sentença condenatória. 

 

Por maioria, o colegiado decidiu admitir as revisionais de decisões monocráticas como forma de dar maior 

garantia aos réus em processo penal e assegurar o exercício de um direito que a lei não restringe. 

 

Segundo o ministro João Otávio de Noronha, cujo entendimento prevaleceu no colegiado, há julgados no STJ 

que, por falta de previsão regimental específica, não enfrentaram o mérito do pedido de revisão ajuizado contra 

decisão singular do relator. 

 

O magistrado explicou que esse entendimento parte de uma leitura restritiva do artigo 239 do Regimento Interno 

do STJ. "Em síntese, pode-se afirmar que, se um órgão do tribunal decide reiteradamente, da mesma maneira, 

uma questão de fato ou de direito, seus integrantes ficam autorizados a decidir, de forma isolada e prévia, os 

demais processos sobre o mesmo tema, que inevitavelmente teriam a mesma decisão", afirmou. 

 

Estabilidade e segurança jurídica devem ser fortalecidos 
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Na opinião do ministro, tal reiteração de entendimentos consolidados fortalece a estabilidade e a segurança 

jurídica. "Por esse motivo, as cortes superiores consideram que o julgamento singular não contraria o princípio 

da colegialidade", acrescentou. 

 

Noronha observou que uma pesquisa na jurisprudência do STJ revela não haver consenso sobre o cabimento 

de revisão criminal de decisão unipessoal de relator. 

 

"Muitos julgados a inadmitem, adotando uma posição restritiva; outros tacitamente a admitem, adentrando o tema 

revisional sem nenhum tipo de consideração acerca do cabimento; outros poucos, por fim, expressamente 

admitem o cabimento de revisões criminais de decisões monocráticas", apontou. 

 

Em seu voto, o ministro defendeu que o posicionamento mais adequado a ser adotado na Terceira Seção é 

aquele que admite revisionais de decisões monocráticas de relator, para dar maior garantia aos réus. 

 

"A decisão singular substitui o julgamento colegiado, sendo-lhe ontologicamente equiparada. Representa mera 

antecipação de julgamento, que não fere o princípio da colegialidade ou do juiz natural", concluiu. 

 

Leia a notícia no site 

 

Sexta Turma determina trancamento de inquérito que tramita há mais de nove anos 

 

A Sexta Turma ordenou o trancamento de um inquérito policial que vem tramitando há mais de nove anos. Para 

o colegiado, a situação violou o princípio da razoável duração do processo e configurou constrangimento ilegal 

ao investigado, que teve de conviver durante todo esse tempo com a condição de suspeito da prática de crime. 

 

O procedimento foi instaurado para apurar a conduta de um advogado que, supostamente, teria desviado valores 

de uma cliente idosa, a qual morreu ao longo da persecução penal. Após quatro anos sem movimentações no 

inquérito, o delegado apresentou relatório em que concluiu pela inexistência de prova da materialidade do crime 

e de indícios de autoria. O Ministério Público, no entanto, pediu que a investigação continuasse. Durante todo o 

período, não foi decretada a prisão preventiva, nem foram impostas outras medidas cautelares contra o 

investigado. 

 

A defesa impetrou habeas corpus no Tribunal de Justiça de Santa Catarina (TJSC), na tentativa de trancar o 

inquérito, mas a corte denegou a ordem por considerar que as investigações não causaram nenhum prejuízo ao 

suspeito, que nem mesmo chegou a ser indiciado. 

 

Inquérito excessivamente longo configura constrangimento 

 

No julgamento do pedido de habeas corpus dirigido ao STJ, o ministro Sebastião Reis Júnior afirmou que o prazo 

para finalização do inquérito, quando o investigado está solto, é impróprio, ou seja, permite-se prorrogação a 
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depender da complexidade das apurações. Por outro lado, apontou, o ordenamento jurídico brasileiro é orientado 

pela razoável duração do processo e, portanto, não se admite que um cidadão seja investigado indefinidamente. 

 

Como o caso não tinha maior complexidade nem pluralidade de réus, e tampouco houve ações da defesa que 

embaraçassem o andamento da apuração, o ministro entendeu que ficou configurada "flagrante desídia" por parte 

dos órgãos de investigação, pois não conseguiram encerrar um inquérito instaurado em 2013. 

 

"Ano que vem, o inquérito comemorará bodas de estanho – dez anos. Admitir essa demora será passar o pano 

para um evidente desinteresse do Estado em se estruturar para prestar dignamente suas funções", declarou 

Sebastião Reis Júnior, cujo voto foi acompanhado pela maioria da Sexta Turma. 

 

Direito de punir e direito à razoável duração do processo devem ser conciliados 

 

Segundo o ministro, o fato de o indiciado não ter sofrido os efeitos de medidas restritivas não afasta o 

constrangimento ilegal, tendo em vista que o caso se relacionava diretamente ao exercício de sua profissão. 

Recorrendo à jurisprudência da corte, ele mencionou o RHC 135.299 para dizer que, mesmo sem a decretação 

de prisão preventiva ou outra medida cautelar, "o prolongamento do inquérito policial por prazo indefinido revela 

inegável constrangimento ilegal ao indivíduo, mormente pela estigmatização decorrente da condição de suspeito 

de prática delitiva". 

 

Em sua fundamentação, o magistrado ponderou que a análise de situações assim deve buscar o equilíbrio entre 

o direito de punir do Estado e o direito ao prazo razoável do processo, sem deixar de lado as consequências 

pessoais para quem figura no polo passivo de uma investigação criminal.    

 

Para ele, nada há no caso que justifique os nove anos de investigação. "Não vejo outro caminho que não 

determinar o trancamento da investigação aqui questionada, sem prejuízo da abertura de nova investigação, caso 

surjam provas substancialmente novas", concluiu o ministro em seu voto. 

 

Leia a notícia no site 

 

Dispensado pedido administrativo prévio de contribuinte que errou declaração e ajuizou 

ação para anular débito 

 

A Primeira Turma, em decisão unânime, reformou acórdão do Tribunal Regional Federal da 3ª Região (TRF3) 

que entendeu não haver interesse de agir na ação de um contribuinte para anular débito lançado pela Fazenda 

sem o prévio requerimento administrativo. 

 

Segundo o colegiado, o pedido administrativo antecedente à via judicial não é necessário para configurar a 

condição da ação, quando há ameaça a direito. Para a turma, só haveria essa exigência se a parte interessada 

buscasse meramente a retificação de informações. 
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Na origem do caso, um contribuinte pleiteou a anulação de débito fiscal gerado a partir de erro no preenchimento 

da Declaração de Crédito Tributário Federal (DCTF), documento que deve ser enviado periodicamente à Receita 

Federal por algumas empresas. Como ele optou por recorrer diretamente à Justiça para buscar a anulação – sem 

antes se valer dos meios administrativos disponíveis ou comprovar que a administração pública se negou a 

proceder à correção –, a corte de origem avaliou não haver interesse de agir na propositura de ação. 

 

Risco a direito patrimonial afasta exigência de requerimento administrativo 

 

De acordo com o relator no STJ, ministro Gurgel de Faria, a linha de raciocínio desenvolvida pelo tribunal de 

segunda instância seria correta caso a intenção do autor se limitasse à retificação da DCTF. O tributo, no entanto, 

foi lançado, tornando-se exigível. Para o magistrado, isso evidencia a existência de ameaça a direito patrimonial, 

dada a possibilidade de cobrança do tributo. 

 

O ministro explicou que é aplicável à situação o princípio fundamental da inafastabilidade da jurisdição, previsto 

no artigo 5º, inciso XXXV, da Constituição Federal, ao lembrar que, em regra, o acesso à Justiça independe de 

prévio requerimento administrativo quando algum direito foi violado ou está sob ameaça. 

 

Pedido de anulação de débito é incontroverso 

 

Gurgel de Faria citou a decisão do Supremo Tribunal Federal no RE 631.240, no sentido de que uma demanda 

anulatória de débito é útil, adequada e necessária, já que apenas o juiz pode compelir o representante da 

administração pública a anular uma dívida, não sendo lícito ao autor fazê-lo por suas próprias forças. 

 

Ao prover o recurso especial, o relator avaliou que o tribunal de origem errou ao não reconhecer o interesse de 

agir, extinguindo o feito sem exame de mérito, e determinou a anulação do débito por considerar esse pedido 

incontroverso. "A Fazenda não se opôs à anulação propriamente dita e reconheceu que a cobrança foi decorrente 

de erro material no preenchimento da declaração pelo contribuinte", afirmou o ministro na conclusão do voto. 

 

Com a decisão, o colegiado restabeleceu a sentença, sem, no entanto, restaurar a condenação da União ao 

pagamento de custas e honorários, pois não foi o ente público que deu causa à propositura da ação. 

 

Leia a notícia no site 

 

Terceira Turma fixa multa por negligência com educação do filho em valor abaixo do mínimo 

legal 

 

Ao dar provimento ao recurso especial de uma mulher, a Terceira Turma, por unanimidade, reafirmou que é 

possível reduzir o valor da multa por descumprimento dos deveres inerentes ao poder familiar, inclusive abaixo 

https://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/2022/04102022-Dispensado-pedido-administrativo-previo-de-contribuinte-que-errou-declaracao-e-ajuizou-acao-para-anular-debito.aspx


 

   
 

do mínimo legal de três salários mínimos, nas hipóteses de hipossuficiência financeira ou vulnerabilidade 

econômica da família. 

 

Após o Ministério Público propor ação contra uma mulher pela prática de infração administrativa, o juízo de 

primeiro grau a condenou a pagar a multa prevista no artigo 249 do Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA), 

no valor de três salários mínimos, ao fundamento de que ficou configurada a evasão escolar de um de seus filhos 

em decorrência de omissão e negligência da mãe, caracterizando-se o descumprimento de deveres inerentes ao 

poder familiar. 

 

O Tribunal de Justiça de Minas Gerais negou provimento ao recurso da mãe, sob o entendimento de que as 

informações prestadas pelo conselho tutelar, revestidas de presunção de veracidade e de legalidade, 

demonstraram a sua postura negligente em relação ao dever de garantir o direito do filho adolescente à educação. 

 

Situação de hipossuficiência dever ser considerada na fixação do valor da multa 

 

A relatora do recurso, ministra Nancy Andrighi, observou que a multa do artigo 249 do ECA, apesar do cunho 

essencialmente sancionatório, também possui caráter preventivo, coercitivo e disciplinador, a fim de que, para o 

bem dos filhos, as condutas censuradas não mais se repitam. 

 

Nesse contexto, a magistrada destacou que, embora a vulnerabilidade socioeconômica dos pais não impeça a 

aplicação da multa prevista no ECA quando os requisitos de sua incidência estiverem presentes, a situação de 

hipossuficiência dever ser considerada na fixação do valor. 

 

A relatora lembrou que, em vários precedentes, a Terceira Turma já admitiu a fixação da multa em valor menor 

que o mínimo legal. 

 

"Estabelecido que a conduta é suficientemente grave para justificar a aplicação da multa, não é admissível que 

se exclua a sanção aos pais apenas ao fundamento de hipossuficiência financeira ou vulnerabilidade econômica, 

mas é perfeitamente admissível que, sob esse fundamento, o valor seja reduzido para adequá-lo à realidade 

social da família apenada", concluiu a magistrada ao dar provimento ao recurso especial e reduzir a multa para 

um salário mínimo. 

 

Leia a notícia no site 

 

Fonte: STJ 
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https://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/2022/04102022-Terceira-Turma-fixa-multa-por-negligencia-com-educacao-do-filho-em-valor-abaixo-do-minimo-legal.aspx


 

   
 

 

CNJ mantém decisão que impediu candidato branco em vaga de cotista no Rio de Janeiro 

 

CNJ revoga normativos para otimizar administração 

 

Decisão reafirma restrições para membros de cursos em bancas de concurso da 

magistratura 

 

Fonte: CNJ 
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